S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 1/2004 de 2 de Janeiro
Considerando o Regulamento (CE) nº 1453/2001, do Conselho, de 28 de Junho que estabelece medidas específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor dos Açores e da Madeira;

Considerando o Regulamento (CE) nº 43/2003 da Comissão de 23 de Dezembro de 2002 que estabelece as normas de execução daquele regulamento, no respeitante às ajudas a favor das produções locais de produtos vegetais nas regiões ultraperiféricas da União;

Considerando a necessidade de adoptar medidas administrativas destinadas à aplicação destas medidas;

Considerando que, ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 46º, do Regulamento acima referido, na medida em que tal seja necessário para a gestão do regime de ajuda, as autoridades competentes podem determinar períodos ou campanhas de comercialização por produto.

Assim, ao abrigo da alínea z) do artigo 60º do Estatuto Político - Administrativo da Região Autónoma dos Açores o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, determina o seguinte: 

Artigo 1º

A presente portaria estabelece as regras de execução das ajudas concedidas para as frutas, produtos hortícolas, plantas vivas e flores, chá, mel e pimentos produzidos ou transformados na região Açores e destinados à comercialização no resto da Comunidade, previstas no artigo 6º do Regulamento (CE) nº 1453/2001, do Conselho, de 28 de Junho. 

Artigo 2º

1- Para os efeitos das ajudas previstas na presente portaria, entende-se por:

a) Produtor individual: produtores agrícolas que desenvolvem a sua actividade a título profissional, o que implica que se encontrem legalmente constituídos e que possam facturar as suas mercadorias. Estão ainda abrangidos os produtores agrícolas que não possuam uma estrutura administrativa e contabilidade organizada por auferirem da agricultura um rendimento muito baixo, ou por a actividade agrícola ser secundária, desde que o comprador esteja disposto a facturar por conta do vendedor.

b) Produtor agrupado: As pessoas colectivas que podem revestir a natureza jurídica de, designadamente:

· cooperativa agrícola;

· sociedade comercial;

· sociedade de agricultura de grupo – integração parcial (SAG-IP);

· agrupamento complementar de exploração agrícola (ACEA);

· agrupamento complementar de empresas;

c) Organizações de produtores: as pessoas colectivas que satisfaçam as condições estabelecidas no Título II do Regulamento (CE) nº 2200/96, do Conselho, de 28 de Outubro e que forem reconhecidas ao abrigo do regulamento (CE) nº 412/97, de 5 de Março, com a última redacção que lhe foi dada pelo Anexo VI, do Regulamento (CE) nº 43 /2003. 

Artigo 3º

Em aplicação do n.º 5, do artigo 46º, do Regulamento (CE) nº 43/2003 da Comissão de 23 de Dezembro de 2002, consideram-se os seguintes períodos de comercialização:


- 1º Período de comercialização: de Janeiro a Junho


- 2º Período de comercialização: de Julho a Dezembro 

Artigo 4º

Sem prejuízo do disposto no artigo 8º, os produtores individuais ou agrupados que pretendam beneficiar do regime de ajuda enviarão ao IAMA até ao final do mês anterior ao período de comercialização, uma cópia do Contrato de Campanha, para o período de comercialização que se iniciará no mês seguinte, mediante minuta a fornecer por aqueles serviços. 

Artigo 5º

1 - Entende-se por “Contrato de Campanha” o documento, qualquer que seja a sua forma jurídica, assinado entre um produtor individual ou agrupado ou por uma organização de produtores da região e um operador do resto da União Europeia que tem por objecto o fornecimento dos produtos abrangidos com vista à sua transformação e/ou comercialização, fora do território da Região Autónoma dos Açores. 

2 – Os Contratos de Campanha devem incluir, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) A identificação, morada e/ou sede social dos contratantes;

b) A designação precisa dos produtos abrangidos;

c)  As quantidades totais de cada um dos produtos abrangidos a entregar e o calendário previsional das entregas;

d)  As referências e as superfícies das parcelas agrícolas em que são cultivados os produtos abrangidos e, caso seja uma pessoa colectiva, o nome e endereço de cada produtor em causa e as referências possíveis das suas explorações agrícolas;

No caso de tratar-se de um produto transformado, indicar as referências relativas às instalações onde são produzidos e à origem das principais matérias-primas utilizadas;

No caso do mel indicar a localização dos apiários e da melaria;

e) A duração do compromisso, com indicação do início e fim das entregas;

f) O modo de acondicionamento e os dados relativos ao transporte (condições e custos);

g) O estádio exacto da entrega. 

Artigo 6º

1- Sempre que no decurso de uma campanha de comercialização se revele o risco de superação das quantidades anuais fixadas por produto, o IAMA informará os interessados do coeficiente provisório de redução a aplicar a todos os pedidos de ajuda.

2- Durante cada período de comercialização, os contratantes podem, através de um aditamento escrito, notificado ao IAMA, aumentar as quantidades especificadas inicialmente no contrato até ao limite máximo de 30%, por produto.

3- No final da campanha, se tiver havido uma superação das quantidades referidas no número anterior, o IAMA estabelecerá o coeficiente definitivo de redução a aplicar a cada pedido de ajuda. 

Artigo 7º

1- Os vendedores que tenham subscrito e entregue o contrato de campanha nos termos do disposto na presente portaria deverão apresentar até ao final do mês seguinte ao do período de comercialização em causa, no IAMA, os pedidos de ajuda acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das transacções realizadas ao abrigo do contrato de fornecimento aprovado pelo IAMA, as facturas individuais ou agrupadas e qualquer outro documento comprovativo respeitante às acções realizadas;

b) Documento comprovativo do Número de Identificação Bancária;

c) Documento comprovativo do NºINGA (número de identificação do INGA);

2-  O organismo processador poderá solicitar qualquer informação ou documento comprovativo complementar que seja considerado útil para a determinação do montante da ajuda. 

Artigo 8º

1- Os produtores individuais ou agrupados, ou as organizações de produtores de flores ou plantas vivas que desejem beneficiar do regime de ajudas previsto no artigo 6º do Regulamento (CE) nº 1453/2001, do Conselho, de 28 de Junho, deverão apresentar, em data a afixar anualmente, no IAMA, um pedido de aprovação, contendo os seguintes elementos:

a) declaração na qual indiquem o seu nome, número fiscal de contribuinte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação social, número de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à execução do contrato, objecto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obrigarem, conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e o seu número de matrícula nessa conservatória;

b) no caso de organizações de produtores, o nome e endereço dos produtores.

c) identificação das parcelas em que são cultivados os produtos abrangidos, em conformidade com os artigos 4º e 5º do Regulamento (CEE) nº 3508/92;

d) mercados preferenciais de destino.
2- No caso das flores secas não se aplica a alínea c) do número anterior. 

Artigo 9º

1- O IAMA aprova os pedidos de aprovação até ao final do mês seguinte à apresentação do pedido, e procede à respectiva publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores.

2- Os pedidos de aprovação são aprovados para a campanha de comercialização que se inicia no mês de Janeiro.

3- A aprovação dos produtores individuais ou agrupados, ou das organizações de produtores de flores ou plantas vivas vigora enquanto se mantiverem as condições de aprovação ou até que estes renunciem à sua qualidade de operadores.

4-Sempre que se verifique a retirada de um produtor individual ou agrupado, ou de uma organização de produtores de flores ou plantas vivas por motivo que lhes seja imputável, estes serão suspensos do pagamento das ajudas durante uma ou mais campanhas, em função da gravidade das irregularidades detectadas. 

Artigo 10º

1- Os produtores individuais ou agrupados, ou as organizações de produtores de flores ou plantas vivas aprovados enviarão ao IAMA até ao dia 31 de Dezembro de cada ano, uma declaração relativa à campanha de comercialização seguinte, onde se comprometem, nomeadamente:

a) Comercializar, a totalidade ou parte, das flores e das plantas exclusivamente no resto da Comunidade;

b) Comunicar o nome das empresas ou dos intermediários e o seu local de estabelecimento, com as quais espera vir a comercializar as suas produções;

c) Indicar especificamente:

· as plantas e as flores comercializadas;

· as referências e as superfícies das parcelas em que são cultivados os produtos abrangidos, identificadas nos termos do Parcelário Agrícola, excepto no que se refere aos produtores de flores secas;

· no caso das organizações de produtores, deverão apresentar o nome e o endereço de cada produtor.

· Indicar o modo de acondicionamento e os dados relativos ao transporte (condições e despesas) e ao estádio de entrega;

d) Manter uma contabilidade específica para a execução das vendas previstas na declaração;

e) Comunicar, a pedido do IAMA, todos os documentos comprovativos e os documentos relativos à execução das vendas e ao respeito dos compromissos subscritos a título do presente regime de ajudas.

2- Os produtores individuais ou agrupados, ou as organizações de produtores de flores ou plantas vivas poderão optar por celebrar Contratos de Campanha, aplicando-se, neste caso, o disposto nos artigos 3º a 7º desta Portaria. 

Artigo 11º

1- Os produtores individuais ou agrupados, ou as organizações de produtores de flores ou plantas vivas que tenham subscrito os compromissos no prazo indicado no nº1 do artigo anterior deverão apresentar até ao dia 31 de Janeiro do ano seguinte ao da campanha de comercialização em causa, no IAMA, os pedidos de ajuda acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das transacções realizadas, as facturas individuais ou agrupadas e qualquer outro documento comprovativo respeitante às acções realizadas;

b) Documento comprovativo do Número de Identificação Bancária;

c) Documento comprovativo do NºINGA (número de identificação do INGA);

2- O organismo processador poderá solicitar qualquer informação ou documento comprovativo complementar que seja considerado útil para a determinação do montante da ajuda. 

Artigo 12º

Depois de concluídos os processos de candidatura à ajuda, o IAMA remetê-los-á ao INGA, para efeitos de pagamento, prestando todos os esclarecimentos que este organismo considere necessários. 

Artigo 13º

1- As ajudas serão objecto de controlos administrativos e no local a efectuar pelo INGA ou pelo IAMA, por delegação de competências.

2- O controlo administrativo será exaustivo e incluirá controlos cruzados, nomeadamente, em todos os casos adequados, com os dados do sistema integrado de gestão e controlo.

3- Os controlos no local serão efectuados de modo inopinado e incidirão sobre, pelo menos, 10% dos pedidos de ajuda.

4- Sempre que a realização das operações não fique comprometida, os controlos serão notificados com uma antecedência de 48 horas.

5- O beneficiário deverá colaborar com o IAMA em todas as acções de controlo, nomeadamente, comunicando todos os documentos comprovativos e os documentos relativos à execução dos contratos e ao respeito dos compromissos assumidos.

6- Os controlos no local destinam-se a verificar, designadamente:

a) o cumprimento das condições de elegibilidade;

b) os elementos que foram utilizados para o preenchimento do pedido de ajuda;

c) o cumprimento das exigências estabelecidas na legislação comunitária e nacional aplicável e que constam da declaração de compromisso.

7- Os controlos no local serão objecto de um relatório de controlo, o qual poderá ser fornecido ao beneficiário, a requerimento deste.

Sempre que não seja possível um controlo no local por motivo imputável ao “Produtor Agrícola” o pedido de ajuda será rejeitado. 

Artigo 14º

1 - Quer no que se refere a situações de incumprimento dos Contratos ou das operações de expedição aprovadas, quer nas regras estabelecidas para a apresentação das candidaturas e dos pedidos de ajuda, as sanções previstas não são aplicáveis sempre que for possível demonstrar que tal ficou a dever-se a casos de força maior e/ou circunstâncias excepcionais que sejam reconhecidas como tal pelo IAMA e pelo INGA.

 2 – São considerados como casos de força maior e/ou circunstâncias excepcionais, nomeadamente as seguintes:

a) Morte ou incapacidade profissional de longa duração do beneficiário;

b) Catástrofe natural grave que afecte de modo significativo o potencial produtivo da exploração agrícola ou o estabelecimento de venda ou consumo;

c) Requisição ou expropriação por utilidade pública, ou outro acto ou contrato previsto no Código das Expropriações, que afecte uma parte importante da exploração agrícola ou o estabelecimento de venda/consumo;
d) Situação de praga ou doença excepcional que afecte a produção de forma a que se preveja que não venha a ser atingido 70% das quantidades previstas no contrato de fornecimento a comprovar pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário das respectivas ilhas;

e) Outras que sejam admissíveis pelas autoridades competentes. 

200 Artigo 15º

Em tudo o omisso na presente Portaria, observar-se-ão, subsidiariamente, as disposições constantes do Regulamento 43/2003, da Comissão, de 23 de Dezembro de 2002. 

Artigo 16º

1- A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

2- As disposições previstas nesta portaria são aplicáveis aos contratos celebrados e respectivas expedições realizadas a partir da entrada em vigor do Reg. (CE) n.º 43/2003, de 23 de Dezembro de 2002 (Publicado no JO L 7 de 11 de Janeiro de 2003). 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.
Assinada em 16 de Dezembro de 2003.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
